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Plenário define novos critérios para
tramitação de medidas provisórias

O plenário do Senado aprecia hoje, em segundo turno de vota-
ção, a proposta de emenda constitucional que altera o prazo de
validade e os mecanismos de tramitação das medidas provisórias
no Congresso. De acordo com o substitutivo do senador José Fogaça,
perderá a eficácia a MP que não for votada pelos senadores e
pelos deputados federais até 120 dias após a sua edição.

Senadores votarão hoje, em segundo turno, proposta de emenda constitucional que retira a eficácia das MPs
 que não forem votadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal no prazo máximo de 120 dias

CAE ESTABELECE PERCENTUAL MÍNIMO
PARA APLICAÇÃO NA AGROINDÚSTRIA

AComissão de Assuntos Econômicos aprovou projeto de lei que obriga o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) a
destinar pelo menos 22% dos seus recursos à agroindústria. Se não

houver solicitação para que seja votada em plenário, a matéria seguirá
diretamente para a Câmara dos Deputados.

PÁGINA 4

PÁGINA 5

O plenário também deve
votar projeto que simplifica

a documentação exigida
 de estados e municípios
que pedem autorização

para endividamento

O percentual mínimo para
financiamento à

agroindústria recebeu, na
CAE, 14 votos favoráveis e 6

cont rár ios

ACM REBATE
CRÍTICAS À

REGULAMENTAÇÃO
DE MPS

Para o senador Antonio
Carlos Magalhães, o
presidente Fernando

Henrique �não foi feliz� ao
criticar a regulamentação
das medidas provisórias.

Aprovada mudança
de regras para

acesso dos partidos
ao rádio e TV

PÁGINA 2
PÁGINA 3

Procurador dá
prioridade às

conclusões
da comissão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CONCORDA
EM AMPLIAR PRAZO DA LEI PELÉ

AComissão de Educação aprovou ontem parecer favorável ao projeto
que prorroga até março de 2001 o prazo para que os clubes de futebol
se transformem em empresas. A proposta, que altera a Lei Pelé, iguala

esse prazo ao previsto para a extinção do vínculo desportivo, o chamado
�passe�, e vai agora à votação no plenário.

PÁGINA 5

O procurador-geral
da República,

Geraldo Brindeiro,
prometeu ontem ao
presidente da CPI do
Judiciário, senador

Ramez Tebet,
destacar quatro
subprocuradores
para examinar o

relatório final
da comisssão.

PÁGINA 6

Comissão de Educação
aceitou prorrogação de

prazo para transformação
de clubes em empresas
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A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 1O DE DEZEMBRO DE 1999
Antonio Carlos Magalhães
Presidente
12h15 � Participa de videoconferência do I Seminário
Nacional de Interlegis, que se realiza em Salvador.
Sala de Autoridades da Presidência do Senado
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária do
Senado
18h30 � Participa  lançamento do livro �O Dinheiro
Brasileiro�

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro e último dia de discussão, em segundo
turno, da *PEC nº 1-A/95, que institui novas regras
para edição e tramitação de medidas provisórias; *PDL
nº 20/98, que aprova o texto do Protocolo Adicional
ao Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio sobre
Facilitação de Atividades Empresariais, celebrado entre
o governo do Brasil e o governo da República Oriental
do Uruguai; *PR nº 68/99, que dá nova redação ao
inciso VIII, do art. 13 da Resolução nº 78/98 (operações
de crédito), tramitando em conjunto com o *PR nº 88/
99, que dá nova redação ao inciso VIII do art. 13 da
Resolução nº 78/98 (operações de crédito).

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública com o ex-funcionário do
Indesp, João Elias Cardoso; o delegado da Polícia
Federal, Luiz Fernando Ayres Machado; e o jornalista,
Juca Kfouri, com a finalidade de prestarem
informações sobre o esquema de corrupção
relacionado com a abertura de salões de bingos
eletrônicos no país. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 9
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 40/99, que autoriza o Poder Executivo
a doar o imóvel que especifica à Sociedade de
Assistência aos Cegos de Fortaleza; *PEC nº 67/99,
que altera o Ato das Disposições Constituições
Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo
de Combate e Erradicação da Pobreza;  Emendas nºs
1 a 3 da Câmara dos Deputados oferecidas ao *PLS nº
81/99, que dispõe sobre anistia de multas aplicadas
pela Justiça Eleitoral em 1998; *PLS nº 113/99, que
proíbe a criação, reprodução, importação e comércio
de cães da raça Pit Bull; *PLS nº 536/99, que altera
dispositivos da Lei nº 4.898/65, e da Lei nº 8.429/92;
*PLS nº 205/99 � terminativo, que acrescenta o
parágrafo 1º, ao artigo 9º, da Lei nº 4.591/64, emendas
de Plenário nº 2, 3 e 4 ao *PLS nº 23/98 �
Complementar, que autoriza o Poder Executivo a incluir
municípios de Minas Gerais situados no entorno do Distrito
Federal, na Região Integrada de Desenvolvimento do
Entorno do Distrito Federal; *PLS nº 82/99 � não
terminativo na CCJ, que autoriza o Poder Executivo a
criar o Fundo Brasil de Cidadania, instituir o conselho
deliberativo desse fundo; *PLS nº 213/99, que altera o
inciso V do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90; *PLS nº
30/99 � terminativo, altera dispositivos da Lei nº 8.666/
93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição
federal, institui normas para licitações e contratos de
administração pública; *PLS nº 32/99 � terminativo, que
altera o art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848/40 (Código Penal);
*PLS nº 162/99 � terminativo, que dispõe sobre
indisponibilidade de bens de vítimas de seqüestro, tramita
em conjunto com  *PLS nº 288/99 � terminativo, que
dispõe sobre a indisponibilidade dos bens de vítimas de
seqüestro e de extorsão mediante seqüestro, de seus
familiares; e *PLS nº 309/99 � terminativo, que dispõe
sobre o arresto de bens de pessoas seqüestradas, cônjuge,
parentes e afins que com ela convivam. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

ESPECIAL

18h30 � Lançamento do livro O Dinheiro Brasileiro,
com a presença do presidente do Senado, senador
Antonio Carlos Magalhães, e do presidente do Banco
Central, Armínio Fraga Neto. Salão Negro do Congresso
Nacional

O presidente do Se-
nado, Antonio Carlos
Magalhães, rejeitou
ontem as críticas fei-
tas na segunda-feira
pelo presidente da Re-
pública à iniciativa do
Congresso Nacional de
emendar a Constitui-
ção para regulamen-
tar a edição de medi-
das provisórias pelo
Executivo. �A governa-
bilidade de um país,
quando se assenta em
medidas provisórias,
não vai bem�, destacou o senador.

Antonio Carlos comentou pro-
nunciamento feito pelo presiden-
te Fernando Henrique Cardoso em
encontro do PSDB e concordou
com a avaliação crítica do chefe

ACM rejeita críticas de Fernando
Henrique à regulamentação de MPs

�A governabilidade de um país, quando se assenta em medidas provisórias, não vai bem�, afirma
o senador ao comentar pronunciamento do presidente da República em encontro do PSDB

do governo em relação à tramita-
ção da proposta de reforma tri-
butária, em discussão na Câmara
dos Deputados.

Ele considerou �boa� a manifes-
tação de Fernando Henrique. �Con-

cordo inteiramente em re-
lação à reforma tributária,
mas não concordo em re-
lação às medidas provisó-
rias�, destacou. O presi-
dente do Senado lembrou
que �se elas são medidas
provisórias, isso quer dizer
que não podem ser perma-
nentes�.

� Há medidas provisó-
rias de seis e sete anos, e acho
que quatro meses (prazo que po-
derá ser estabelecido pela regu-
lamentação como validade máxi-
ma para uma MP) são suficientes;
ou então, não é uma medida pro-

O texto do senador José Fogaça
(PMDB-RS) com as novas regras de
edição de medidas provisórias e sua
tramitação no Congresso foi consi-
derado �muito bom� pelo presiden-
te do Senado. O texto é um substitu-
tivo às alterações feitas pela Câma-
ra na proposta de emenda constitu-
cional que trata do assunto. Anto-
nio Carlos acrescentou que, se de-
pendesse de sua vontade, a matéria

�Congresso não pode ter sua função usurpada por outro Poder�
seria aprovada.

Sobre a possibilidade de o gover-
no tentar derrubar a proposta de
Fogaça quando ela for votada na
Câmara dos Deputados, Antonio
Carlos afirmou que a respeitabilida-
de do Congresso está acima da base
política do governo. Ele lembrou que
o Congresso é o órgão legislador e
não pode ter sua função usurpada
por outro Poder.

O presidente do Senado conside-
rou desnecessárias as modificações
feitas pelo governo nas regras de co-
brança das mensalidades escolares
aprovadas na semana passada pelo
Congresso. Na opinião do senador,
todas as mudanças estavam explíci-
tas ou implícitas na medida provisó-
ria anteriormente aprovada.

� Esta foi uma oportunidade de o
governo mostrar que está a favor dos

menos favorecidos. Eu não vou dizer
que foi encenação, mas o governo
pôde mostrar que não quer aumento
de mensalidades e que também vai
melhorar o ensino público, porque
tudo isso ocorre porque o ensino pú-
blico, sobretudo o universitário, não
está bom. Mas não é culpa desse go-
verno, pois já não vem bom há muito
tempo. Mas não melhorou, também
� comentou Antonio Carlos.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, considerou �uma
imoralidade sem limite que não pode
vigorar� a mudança no cálculo da gra-
tificação que os juízes do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal adotaram.
Com a mudança, a remuneração de
um magistrado pode ser reajustada
em até 100%.

� Eu espero falar mais sobre este as-
sunto em discurso que farei provavel-

Senador considera uma �imoralidade
sem limite� reajuste de juízes do DF

mente no final desta semana ou no iní-
cio da outra. Coisas absurdas que já
ocorreram em tribunais da região Nor-
te, onde não há fiscalização efetiva,
ocorrem também na capital federal. Isso
mostra que a justiça realmente precisa
de corretivos � opinou Antonio Carlos.

Respondendo sobre reportagem pu-
blicada no jornal Correio Braziliense de
ontem, na qual o senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) é acusado de ter mentido à

CPI do Judiciário quando disse que es-
tava licenciado de suas empresas, Anto-
nio Carlos afirmou que mentir em um
depoimento é grave, mas o assunto deve
ser examinado pelo relator Paulo Souto
(PFL-BA), pelo presidente da CPI, Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), ou pela subco-
missão que será criada para acompa-
nhar o andamento das investigações
sobre os casos investigados pela comis-
são parlamentar de inquérito.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, e o presidente do
Banco Central, Armínio Fraga,
participam hoje do lançamento do
livro O Dinheiro Brasileiro � desde a
criação do Banco Central, 1964-
1999, publicado pela Subscecretaria
de Edições Técnicas do Senado. A
solenidade será realizada às 18h30,
no Salão Negro do Congresso
Nacional.

Livro sobre a
moeda brasileira
será lançado hoje

visória � argumentou.
Antonio Carlos concluiu que o

presidente da República, em rela-
ção à questão das medidas provisó-
rias, �não foi feliz�. As queixas de
Fernando Henrique sobre a falta de
sustentação política, afirmou o se-
nador, tiveram �caráter partidá-
rio� e não se referiram à atuação
da base do governo no Congresso.

� Acho que ele está triste por-
que a base política dele não o de-
fende, mas ele falou como parti-
dário, pois como presidente não
tem direito de falar, porque aqui
tem sido bastante defendido � fri-
sou. O senador entende, ainda,
que é natural que o presidente
da República queira mais pres-
teza do Congresso para votar, mas
ressalta que �todo parlamento do
mundo é assim�.

Antonio Carlos observa
que medida de seis a
sete anos não pode ser
chamada de provisória
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Em turno suplementar, o Sena-
do aprovou ontem substitutivo do
senador Edison Lobão (PFL-MA) a
projeto do senador José Agripino
(PFL-RN) que antecipa para as elei-
ções de 2002 a exigência dos crité-
rios de desempenho para o acesso
das agremiações ao Fundo Parti-
dário e ao horário gratuito no rá-
dio e na televisão. A matéria tam-
bém permite que as legendas se or-
ganizem em federação para a con-
tagem dos votos necessários a tal
acesso. Será submetida agora à de-
liberação dos deputados.

O substitutivo estabelece que di-
vidirão nove décimos do tempo
destinado à propaganda gratuita as
legendas que tiverem obtido, já na
última eleição, 5% dos votos na Câ-
mara dos Deputados, distribuídos
em pelo menos um terço dos esta-
dos da Federação, com um mínimo
de 2% em cada um deles. O décimo
do tempo restante será distribuído
entre aquelas legendas que não al-
cançarem essa votação. Com rela-
ção ao Fundo Partidário, o substitu-
tivo divide 10% do valor disponível
entre todas as legendas e os 90%
restantes entre aquelas que obtive-
rem o desempenho eleitoral míni-
mo estabelecido.

Primeiro a debater a matéria, o
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) antecipou que se absteria da
votação e argumentou que, inde-
pendentemente de uma lei discipli-
nando o assunto, poderia haver fe-
deração de partidos, bastando que
algumas legendas se reunissem com
um nome fantasia e o registrassem
na Justiça Eleitoral, como se fosse
uma agremiação partidária. Ele vol-
tou a defender emenda destinada a
adiar para 2010 a entrada em vigor
dessas exigências.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) lastimou que essa cláusula de
barreira tenha sido exaustivamen-

Desempenho eleitoral define espaço no rádio e na TV
Substitutivo aprovado pelos senadores permite aos partidos que se organizem em federação para a contagem dos votos
necessários à participação na propaganda gratuita e no Fundo Partidário. Projeto segue para a Câmara dos Deputados

O Senado aprovou ontem ato renovando a concessão outorgada à Rádio

Galáxia, para explorar serviços em freqüência modulada na cidade de Coronel

Fabriciano (MG). Também aprovou atos renovando a concessão para explorar

serviços em onda média em favor das emissoras Rádio Clube de Minas Gerais,

de Conselheiro Lafaiete (MG); Rádio Educadora Trabalhista, de Ubá (MG); e

Rádio Meridional, de Cachoeira do Sul (RS).

Na mesma sessão, transcorreu o segundo dia de discussão da proposta de

emenda constitucional que impede a reedição de medida provisória e dá nova

disciplina à sua análise pelo Legislativo. Aprovada em primeiro turno no

último dia 17, a iniciativa será votada em segundo turno amanhã, mediante

substitutivo do senador José Fogaça (PMDB-RS).

Senado aprova renovação de
concessão de quatro emissoras

te debatida no Senado com tão
poucos efeitos práticos. Também
sustentou que a idéia da federa-
ção prescinde de qualquer legis-
lação, visto que a autonomia dos
partidos políticos já lhes garante
essa capacidade. �A idéia de colo-
car isso em lei é autoritária, é a
tutela sobre aquilo que a Consti-
tuição já permite com plena liber-
dade�, argumentou Freire.

CRESCIMENTO
O parlamentar também susten-

tou que os defensores dessa inici-
ativa têm medo do novo e do cres-
cimento do PPS. �Mas como esta-
mos vocacionados para o poder,
e quem diz isso é a vida, não va-
mos nos preocupar com isso. Em
2002, o partido que não conseguir
demonstrar ter 5% dos votos da
Câmara não terá acesso à televi-
são, mas vamos ultrapassar essa
marca�, assegurou Freire.

Autor do substitutivo, Edison Lo-
bão disse que a matéria consistia
apenas na antecipação para 2002 de
uma exigência já existente na lei. �A
lei já estabelece como condição para
a existência de partido político ter
ele obtido pelo menos 5% dos votos
para a Câmara dos Deputados na
última eleição, só que isso só iria
vigorar em 2006�, esclareceu ele.
Lobão também observou que emen-
da do senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) por ele aceita e apro-
vada na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania vai além do que
estava previsto, no que diz respeito
a beneficiar os pequenos partidos.

Votaram contra o substitutivo os
senadores Ademir Andrade (PSB-
PA), Eduardo Suplicy (PT-SP), Ro-
berto Freire, Sebastião Rocha
(PDT-AP), Roberto Saturnino (PSB-
RJ), Geraldo Cândido (PT-RJ),
Marina Silva (PT-AC), Paulo Har-
tung (PPS-ES), Heloísa Helena (PT-
AL) e Tião Viana (PT-AC).

Em turno suplementar, o plená-
rio do Senado aprovou ontem subs-
titutivo do senador Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) a projeto do sena-
dor Luiz Estevão (PMDB-DF) que
disciplina as transferências de re-
cursos da União para o Distrito Fe-
deral. Foi decidido que os recur-
sos vinculados ao custeio de de-
terminados serviços serão compu-
tados uma única vez, não poden-
do ser também somados como gas-
tos do governo local.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, encerrou a
votação dizendo que esse substi-
tutivo está definitivamente apro-
vado, devendo agora a matéria ser
submetida ao exame da Câmara
dos Deputados. Na votação em
primeiro turno, Roberto Saturni-
no reconheceu que 95% das trans-
ferências da União para o Distrito
Federal têm como destinação a
cobertura de dispêndios com pes-
soal ativo e inativo.

No entanto, argumentou Rober-
to Saturnino, as transferências pre-
vistas no Orçamento da União dei-
xam evidente a dupla contagem de
gastos com pessoal da administra-
ção pública, o que agora foi elimi-
nado. E o senador Luiz Estevão
destacou a importância dessa
matéria para os servidores do Dis-
trito Federal, visto que ela propi-
cia um formato correto às folhas
de pagamento de pessoal.

Autor do substitutivo, Lobão fala no plenário em defesa da antecipação da exigência de desempenho

Novas regras
disciplinam

transferências
para o DF

Por 60 votos a um, o Senado apro-
vou ontem, em primeiro turno, pro-
posta de emenda constitucional do
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que assegura aos remanescentes dos
quilombos o direito de propriedade
sobre as terras que ocupam, garan-
tindo a preservação de suas comu-
nidades. Conforme o presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães,
a matéria agora vai cumprir inters-
tício regimental para ser votada em
segundo turno.

Ao defender a iniciativa, Lúcio Al-
cântara disse que as dificuldades vi-
vidas por esses descendentes de es-
cravos remontam à demora com que
aconteceu a abolição da escravatu-
ra, que só foi assinada às vésperas
da proclamação da República. Ele
lamentou que a abolição não tenha
sido acompanhada de medidas eco-
nômicas capazes de inserir os escra-
vos no tecido social, apontando es-
pecialmente a demora para a exe-
cução da reforma agrária.

�Um problema que já podia ter sido
resolvido no século passado perma-
nece como uma dificuldade a ser sa-
nada�, afirmou Alcântara. Ele tam-
bém referiu-se a estudos sociológicos
segundo os quais a perseverança da
pobreza no Brasil tem razões estrutu-
rais que explicam inclusive a margi-
nalização de certos grupos sociais,
como a mulher e o negro, que têm
poucas oportunidades de trabalho e
geralmente salários mais baixos. Em
sua opinião, quem for decompor a po-
pulação pobre do Brasil vai verificar
que ela está integrada sobretudo por
esses dois segmentos.

Lúcio Alcântara entende que sua
iniciativa dará aos remanescentes de

Remanescentes de quilombo terão
direito às terras que ocupam

quilombos o justo direito de serem reco-
nhecidos como donos das terras onde
vivem. �Se eles não têm o direito históri-
co, como os índios, que já estavam aqui
na chegada dos portugueses, têm o di-
reito social, que é extremamente impor-
tante e não pode deixar de ser reconhe-
cido�, argumentou. O senador também
definiu essa emenda constitucional como
um reconhecimento pelo trabalho reali-
zado na Casa pelo antropólogo e ex-
senador Abdias Nascimento.

A senadora Marina Silva (PT-AC) ex-
plicou etimologicamente a origem da
palavra �quilombo� (povoamento,
união) e lembrou que esse era o lugar
para onde os escravos fugiam para se
proteger do trabalho forçado. Ela lou-
vou a idéia de Lúcio Alcântara, dizendo
que o Brasil já demorou muito tempo
para resgatar essa dívida social para com
seres humanos que, independentemente
de suas vontades, vieram ajudar a fazer
o país. �Que nesses 500 anos de desco-
brimento a gente possa oferecer algo
para comemorar�, afirmou a senadora.

Tendo apresentado parecer inteira-
mente favorável à matéria, o senador
José Fogaça (PMDB-RS) louvou a idéia
de aplicar aos remanescentes dos qui-
lombos o direito histórico à terra usu-
fruído pelos povos indígenas. Ele disse
supor que o Brasil tenha mais de mil
quilombos e comentou que nada mais
justo que dar a seus habitantes o di-
reito de propriedade definitiva da ter-
ra. Também lamentou que, �passados
mais de 100 anos, ainda persistam no
Brasil, gerações após gerações, cida-
dãos negros que não contam com o
direito nem de posse nem de proprie-
dade da terra�. Na opinião de Fogaça,
o que a Constituição brasileira vai fa-
zer agora é, acima de tudo, justiça.
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O plenário do Senado vota hoje, em
segundo turno, a proposta de emenda
constitucional que muda o prazo de va-
lidade e a forma de votação de medidas
provisórias, dando-lhes vigência de 60
dias, prorrogáveis por mais  60. Hoje, a
MP tem validade de 30 dias, mas o pre-
sidente da República promove sua
reedição todo mês, e algumas já estão
em vigor há seis anos.

A grande novidade da proposta é que,
ao final dos primeiros 45 dias, a medida
provisória passará à frente de todos os
outros projetos, com total prioridade de
votação. Caso os deputados ou senado-
res não consigam terminar a votação
até o 60º dia de sua edição, o documen-
to legal ganhará outros 60 dias de vi-
gência e continuará sobrestando todas
as outras matérias em discussão.

No entanto, se ao final dos 120 dias a
Câmara ou o Senado não tiver concluí-
do sua votação, de forma separada, a
medida provisória perderá eficácia, des-
de sua edição. Os senadores estarão vo-
tando um substitutivo apresentado pelo

O plenário também votará hoje pro-
jeto de resolução, de autoria do sena-
dor Casildo Maldaner (PMDB-SC), que
procura resolver um problema buro-
crático de prefeituras e governos esta-
duais que têm de pedir ao Senado au-
torização para se endividar.

O Senado exige que eles apresen-
tem  ao Banco Central comprovante
dos tribunais de contas atestando
que cumpriram várias exigências le-
gais, inclusive que destinaram à edu-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
aprecia, em reunião marcada
para as 10 horas de hoje,
proposta de emenda
constitucional do senador
Antonio Carlos Magalhães que
cria o Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza. O
parecer do relator da matéria,
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), é
favorável à iniciativa, que
inspirou proposta semelhante
aprovada pela Comissão Mista
para a Erradicação da Pobreza,
no encerramento
dos seus trabalhos.
A CCJ também analisa projetos
que tornam indisponíveis os
bens de vítimas de seqüestro e
de extorsão. De autoria dos
senadores Luiz Estevão (PMDB-
DF), Maguito Vilela (PMDB-GO)
e Álvaro Dias (PSDB-PR), os
projetos têm pareceres
contrários dos relatores.
Na mesma reunião, a CCJ vai
decidir sobre anistia a multas
aplicadas pela Justiça Eleitoral
em 1998; a criação,
reprodução, importação e
comércio de cães pit bull; e a
inclusão de municípios mineiros
na Região Integrada de
Desenvolvimento do Entorno do
Distrito Federal. Delibera ainda
sobre projeto do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) que
cria o Fundo Brasil
de Cidadania.

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), dando continuidade às
investigações sobre denúncias de
corrupção envolvendo a abertura de
bingos eletrônicos no país, realiza
audiência pública hoje, às 9 horas,
para ouvir o jornalista Juca Kfouri, o
ex-funcionário do Indesp João Elias
Cardoso e o delegado da Polícia
Federal Luiz Fernando
Ayres Machado.
Juca Kfouri foi um dos primeiros
jornalistas a denunciar
irregularidades cometidas no âmbito
do Indesp. Luiz Fernando Ayres é o
delegado encarregado das
investigações. João Elias trabalhava
no órgão, o Indesp, acusado de ter
patrocinado e facilitado a entrada
dos bingos eletrônicos no país.

O número de casas legislativas que
já aderiram ao Programa Interlegis au-
mentou em 39,7% em decorrência do I
Seminário Nacional da Comunidade
Virtual do Poder Legislativo, que se re-
aliza em Salvador até amanhã. Antes
do seminário, participavam do Interle-
gis 170 câmaras de vereadores, as 27
assembléias estaduais, o Senado e a
Câmara dos Deputados, num total de
199 instituições. Durante o seminário,
inscreveram-se na Interlegis mais 79 câ-
maras de vereadores.

O  seminário reúne no Centro de Con-
venções do estado da Bahia mais de 750
participantes, entre senadores, deputa-
dos, vereadores e representantes das ca-
sas legislativas. O aumento do número de
adesões decorre em grande parte das pa-
lestras técnicas apresentadas na manhã
de ontem. Por meio delas, os integrantes
do evento foram informados sobre as van-
tagens do projeto. Armando Cerchi Nas-
cimento, diretor-técnico da Coordenação
Especial do Programa Interlegis, explicou
que o programa nasceu da constatação
de que o cidadão está mais exigente e o
Legislativo precisa manter uma imagem
positiva junto à sociedade.

O programa, criado para fomentar a
comunidade virtual do Poder Legislativo,
tem como um de seus objetivos fortale-
cer a representatividade do parlamen-
tar e sua legitimidade.

Para Robson Aurélio Néri, chefe do
Serviço de Formação da Comunidade
do Programa Interlegis, os benefícios que
a Interlegis trará para os parlamentares
são inúmeros: o acesso às informações
da Internet, a criação de e-mail e home
page e criação de comitês temáticos para
discussões de questões importantes, en-
tre outros. O grande benefício, entretan-
to, para Robson Néri, é a possibilidade
de uma interação do parlamentar com
o cidadão, democratizando as ações par-
lamentares e possibilitando o seu acom-
panhamento direto.

Parlamentares, individualmente, e
casas legislativas podem se juntar à Co-
munidade Virtual do Legislativo. O pe-
dido pode ser enviado via e-mail
(informa@interlegis.gov.br), telefone
(61-3114722) ou fax (61-321.2794).

A Interlegis oferece às câmaras muni-
cipais um microcomputador, uma im-
pressora, uma antena parabólica, e-mail
individual e home page para todos os
parlamentares. Para as assembléias
legislativas, 15 a 20 microcomputado-
res, câmara para videoconferência, um
servidor de rede e impressora. O progra-
ma exige adesão formal ao projeto, lo-
cal para instalação dos equipamentos e
funcionários para serem treinados pela
coordenação da Interlegis.

Aumentam
adesões ao
Programa
Interlegis

Como fazer para
se inscrever

Plenário vota hoje as novas
regras para edição de MPs
Será apreciada em segundo turno proposta que tira a eficácia da medida

provisória que não for votada até 120 dias após a sua publicação

senador José Fogaça (PMDB-RS), o qual
modifica projeto aprovado pelos depu-
tados. Os deputados, por sua vez, havi-
am alterado uma proposta oriunda do
Senado. Caso a proposta de Fogaça ob-
tenha hoje votação favorável, a matéria
será enviada novamente à apreciação
dos deputados.

Os senadores discordaram da propos-
ta de emenda que veio da Câmara por
entenderem que ela permitia que uma
Casa afetasse a autonomia da outra,
mediante o mecanismo de obstrução da
pauta, pois Câmara e Senado deveriam
se reunir numa sessão do Congresso para
examinar uma MP. Se os deputados não
concordassem em votar uma medida
provisória, automaticamente os sena-
dores não poderiam votá-la.

Outro problema detectado por
Fogaça: se na sessão conjunta do Con-
gresso, a Câmara derrubasse uma MP,
os senadores ficariam tolhidos em seu
direito de se manifestar sobre a maté-
ria. Por isso, o relator propôs em seu
substitutivo que as votações de medi-
das provisórias sejam feitas separada-
mente pela Câmara e pelo Senado. Se
por acaso a Câmara não conseguisse
votar uma MP a tempo e ela passasse a
ter prioridade sobre todas as outras
votações, o Senado continuaria a tra-
balhar normalmente, sem ser afetado
pelos atos dos deputados.

cação 25% de suas receitas ou que
os vereadores não ganharam no ano
mais de 75% do que receberam os
deputados estaduais.

Como os tribunais de contas às ve-
zes não conseguem julgar as contas
das prefeituras e estados antes do úl-
timo trimestre do ano, os governa-
dores e prefeitos não conseguem apre-
sentar os documentos ao solicitar o
endividamento. A proposta de Mal-
daner, que conta com parecer favo-

rável do relator, Osmar Dias (PSDB-
PR), estabelece que serão exigidas cer-
tidões negativas dos tribunais relati-
vas ao �último exercício analisado�
pelos tribunais.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
apresentou projeto de resolução com
a mesma finalidade, mas, na vota-
ção de hoje, o relator recomendará
a aprovação do projeto de Malda-
ner, por entender que sua redação é
mais adequada.

CCJ analisa
fundo de
combate à
pobreza

CAS apura
irregularidades
nos bingos
eletrônicos

Com o argumento de que não há
nada que justifique o acobertamento
do crime e da contravenção, o senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-TO)
apresentou projeto de lei que cria o
Cadastro Geral de Contas, pelo qual o
Banco Central (BC) manterá um nú-
cleo central on line de recepção,
monitoramento e controle da movi-
mentação das contas bancárias e das
instituições financeiras. O objetivo, con-
forme o senador, é evitar falcatruas �
como lavagem de dinheiro e contas fan-
tasmas � no sistema financeiro.

Na justificação da proposta, ele es-
clarece que não se trata de quebrar o
sigilo bancário, mas de quebrar o mo-
nopólio desse sigilo exercido pela ins-
tituição financeira, �substituindo-o
pelo mesmo sigilo compartilhado e sob

a responsabilidade do Estado, a quem
cabe a fiscalização do sistema finan-
ceiro, especificamente através do Ban-
co Central, e, dentro de suas atribui-
ções, através do Congresso Nacional
ou do Ministério Público�.

O projeto estabelece que o acesso
às informações terá seu sigilo garanti-
do mediante codificação reservada, e
constituirá crime sua utilização fora
das normas aplicáveis ao sigilo ban-
cário. Prevê ainda que o Senado Fede-
ral, o Ministério Público Federal e a
Receita Federal poderão conectar-se
ao sistema sob condições específicas
que garantam o sigilo bancário ou a
sua quebra, nos termos da lei.

� A proposta instrumentará o po-
der público a combater eficazmente
crimes como a lavagem do dinheiro

proveniente de atividades criminosas,
desvio de recursos públicos e contas
fantasmas, fatos que o trabalho do
Congresso, por meio de suas comis-
sões de inquérito, comprovou sobeja-
mente � afirma o senador.

Eduardo propõe cadastro contra
 fraudes no sistema financeiro

José Fogaça é o autor do
substitutivo já aprovado em
primeiro turno pelo Senado

Projeto simplifica documentação para endividamento

Eduardo Siqueira Campos quer
 que o BC acompanhe a

movimentação de contas bancárias
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A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) aprovou ontem, com 14 vo-
tos favoráveis e seis contrários, o proje-
to do senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
que estabelece a obrigatoriedade da
destinação de, no mínimo, 22% dos re-
cursos do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES)
para financiamento de projetos no se-
tor de agroindústria. O objetivo do pro-
jeto, segundo o relator, Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), é aumentar o
volume de recursos usados para finan-
ciar o desenvolvimento da agroindús-
tria brasileira. O projeto teve votação
terminativa na comissão.

Os senadores que defenderam o pro-
jeto, como Pedro Piva (PSDB-SP),
Ernandes Amorim (PPB-RO), Agnelo
Alves (PMDB-RN), Ramez Tebet
(PMDB-MS) e o relator, ressaltaram que
a fixação de um limite mínimo de apli-
cação dos recursos do BNDES na agro-
indústria é uma forma de obrigar o ban-
co a ajudar o setor.

Ernandes  Amorim e Agnelo Alves
criticaram as prioridades do banco
para a aplicação de recursos nos es-

O presidente da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), anunciou ontem que os go-
vernadores da região Norte serão os pró-
ximos a comparecer à CAE para audiên-
cia pública. Eles irão expor a situação
financeira dos estados e os acertos para
pagamento das dívidas junto à União. Já
compareceram à comissão governadores
das regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste.

Na reunião da CAE, os senadores de-
cidiram arquivar o projeto que dispõe
sobre a emissão e resgate de títulos da
dívida pública dos estados, dos municí-
pios e do Distrito Federal, de autoria do
deputado Germano Rigotto (PMDB-RS).
O parecer do relator, senador José
Fogaça (PMDB-RS), pelo arquivamento
da matéria por se tratar de assunto de
competência privativa do Senado, foi
aprovado por unanimidade.

A comissão também rejeitou o projeto
que altera o prazo de financiamento do
Fundo Geral de Turismo (Fungetur) para

A Comissão de Educação (CE) do Se-
nado aprovou parecer favorável ao pro-
jeto que prorroga para março de 2001 o
prazo previsto na chamada Lei Pelé para
que os clubes de futebol se transformem
em empresas. A proposta, que vai agora
à votação no plenário do Senado, igua-
la esse prazo ao previsto para a extinção
do vínculo desportivo, o denominado
�passe� dos atletas.

De acordo com a Lei Pelé, os clubes
seriam obrigatoriamente transformados
em empresas já no ano 2000, um ano
antes da extinção do �passe�, que ocor-
rerá em 2001. No entender da senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS), relatora da
matéria, a prorrogação do prazo dará
oportunidade para que o tema seja
melhor analisado pelos clubes e por to-
dos os desportistas.

Emilia Fernandes manifestou-se fa-
voravelmente à ampliação do prazo por
entender que o debate envolvendo a

A extinção dos bingos em todo o
país foi outro tema discutido na reu-
nião de ontem da Comissão de Edu-
cação do Senado. A senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS) propôs um am-
plo debate para saber se a sociedade
deseja acabar com esse tipo de jogo
e disse que, em vez de extinguir os
bingos, o governo deveria efetuar uma
rigorosa fiscalização e punir quem
infringir a lei.

Para ela, a atividade vem benefici-
ando várias modalidades esportivas,
por meio da canalização de recursos
prevista em lei. Além disso, observou,
os empresários que controlam os bin-
gos, em sua grande maioria, são séri-
os e estão surpresos com a possível
extinção do jogo.

A senadora sustentou que os bin-
gos não podem ser extintos com uma
simples medida provisória. A seu ver,
é necessária a realização de um de-
bate nacional, envolvendo inclusive
a participação dos empresários �que
montaram os seus negócios e inves-
tiram pesadamente atendendo a um
chamamento do próprio governo�.

Durante os debates, o senador
Edison Lobão (PFL-MA) informou
que cerca de um milhão de pesso-
as trabalham atualmente direta
ou indiretamente com os bingos.
Ele também defendeu uma rigoro-
sa fiscalização do governo nas
casas de jogos.

O senador Roberto Requião (PMDB-
PR) expressou opinião contrária, de-
fendendo o imediato fechamento dos
bingos. Requião entende que, durante
os últimos 18 meses de funcionamen-
to das casas de bingo, não houve qual-
quer benefício para o esporte. Pelo
contrário, sustentou, eles foram usa-
dos para a lavagem de dinheiro do
crime organizado e abriram maior es-
paço para a sonegação.

 � Está na hora de se acabar com
essa experiência trágica � sentenciou
Roberto Requião, sugerindo outras
fontes de custeio para o esporte ama-
dor, que poderiam vir das loterias
federais e estaduais.

O senador pelo Paraná refutou o
argumento de Lobão, segundo o qual
a manutenção dos bingos é impor-
tante porque emprega muita gente.

� A pensar assim, deveríamos le-
galizar o narcotráfico, que é respon-
sável por um número muito maior
de empregos � argumentou.

Aprovado limite mínimo para aplicação na agroindústria
CAE acata projeto que obriga o BNDES a destinar ao setor pelo menos 22% de seus recursos. Como a votação teve
caráter terminativo, a matéria será enviada diretamente à Câmara, a menos que haja recurso para exame em plenário

tados do Centro-Sul, enquanto os de-
mais senadores questionaram os em-
préstimos feitos pelo BNDES para per-
mitir que multinacionais comprassem
empresas estatais.

Todos os que votaram contra a ma-
téria � José Fogaça (PMDB-RS), Bello
Parga (PFL-MA), Paulo Souto (PFL-BA),
Romeu Tuma (PFL-SP), Geraldo Althoff
(PFL-SC) e Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO) � criticaram o que chama-
ram de �engessamento� dos recursos
do banco para um setor. Outros sena-
dores, como Jefferson Péres (PSDB-AM),
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) e Roberto Saturnino
(PSB-RJ), votaram favoravelmente à
matéria, embora achando que a medi-
da não terá resultados práticos e não
funcionará como lei.

De acordo com Gilberto Mestrinho,
tem havido, nos últimos anos, uma re-
dução expressiva do apoio do BNDES à
agroindústria. Em 1994, informou, a
participação da agroindústria no or-
çamento do banco alcançou 29% do
total. Em 1998, acrescentou, esse
percentual foi reduzido para 13%.

a construção de hotéis de turismo. O pro-
jeto, de autoria da senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES), teve o parecer contrário do
relator, senador Freitas Neto (PFL-PI).

A pedido do senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT), foi concedida vista por cinco
dias para o projeto que autoriza a cap-
tação de recursos no mercado externo
para aplicações na atividade rural. Jonas
Pinheiro disse que quer examinar me-
lhor o projeto, de autoria do senador
Ernandes Amorim (PPB-RO).

Os demais projetos foram retirados
de pauta. São eles: projeto que ameni-
za perdas do Fundo de Participação
dos Municípios (FPM) para os municí-
pios que tiveram redução da popula-
ção; dois projetos que tratam da com-
pra de material para acervos  públicos,
que serão examinados pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ); um projeto que trata de incenti-
vo à política agrícola; e outro que dis-
põe sobre o código tributário.

Governadores falam sobre problemas
financeiros dos estados da região Norte

A fixação de um percentual mínimo para financiamentos à agroindústria
provocou muita discussão, mas saiu vencedora com 14 votos favoráveis

CE prorroga o prazo para os
clubes de futebol do país se
transformarem em empresas

transformação dos clubes de futebol em
empresas não está esgotado. Segundo
ela, vários dirigentes de grandes clubes
estão em dúvida em relação à medida
proposta em lei.

� Eu, particularmente, sou contra os
clubes se transformarem em sociedades
com fins puramente lucrativos. Sou do
tempo em que clube de futebol represen-
tava amor à camisa, trabalho e com-
promisso de uma comunidade ou de um
estado com o seu time e não uma em-
presa lucrativa � afirmou a senadora.

Como exemplo, ele disse que grandes
times de futebol do Rio Grande do Sul,
como o Grêmio, o Internacional e o Ju-
ventude, mesmo depois de decorridos
quase dois anos de vigência da lei, ainda
não conseguiram fazer a adaptação.
�Imagine os times considerados peque-
nos�, observou a senadora, ao colocar
em dúvida o benefício da transforma-
ção dos clubes em empresas.

Luiz Carlos Prestes dará nome a
rodovia entre Brasília e Formosa

Comissão de Educação do Senado aprovou parecer favorável ao projeto
que prorroga para março de 2001 o prazo previsto na chamada Lei Pelé

Parlamentares
divergem sobre
 a extinção dos

bingos eletrônicos

A Comissão de Educação (CE) tam-
bém aprovou projeto do senador Luiz
Estevão (PMDB-DF) denominando �Ro-
dovia Luiz Carlos Prestes� o trecho da
BR-020 situado entre Brasília e a cidade
de Formosa, no estado de Goiás.

A comissão aprovou ainda projeto do
senador Gerson Camata (PMDB-ES) que
denomina �Avenida Mário Gurgel� o tre-
cho da BR-262 situado entre o bairro
Jardim América e o trevo da Ceasa, no
município de Cariacica, Espírito Santo.

Na mesma oportunidade, a CE apro-
vou projeto apresentado em conjunto
pelos senadores Gerson Camata e Luzia
Toledo (PSDB-ES) dando o nome de
�Senador João Calmon� à Escola Téc-

nica Federal do Espírito Santo, no mu-
nicípio de Colatina.

Foi acolhido, ainda, voto em separa-
do do senador José Jorge (PFL-PE) ao
projeto do senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) estendendo alguns benefícios aos
alunos do 2º grau, nos mesmos moldes
dos já concedidos aos de lº, como o for-
necimento gratuito de livros didáticos.

A Comissão de Educação também
aprovou a renovação e permissão de
funcionamento das seguintes emisso-
ras: Rádio Panati (PB), Rádio e TV Cor-
reio (PB), Rádio e TV Diário de Mogi
(SP), Fundação Logos Edições, Jorna-
lismo e Radiodifusão (SP) e Rádio Ci-
dade do Sol (RN).
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O procurador-geral da República,
Geraldo Brindeiro, reuniu-se ontem
com o presidente da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) do Poder
Judiciário, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS). Brindeiro disse conside-
rar prioritário o trabalho do Ministé-
rio Público em torno do relatório da
CPI e anunciou que vai destacar qua-

Tebet pede a Brindeiro que
investigações sejam rápidas

Presidente da CPI do Judiciário e procurador-geral da República
reúnem-se para acertar apuração das denúncias feitas no relatório

tro subprocuradores para examinar as
conclusões da comissão.

O procurador-geral esteve com  Te-
bet e o relator da comissão, senador
Paulo Souto (PFL-BA), para tomar co-
nhecimento do relatório da CPI e dis-
cutir as possíveis ações por parte do
Ministério Público.

Segundo o procurador, inquéritos já

estão sendo realizados no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) para
investigar as participações no super-
faturamento da obra do Tribunal Re-
gional do Trabalho de São Paulo do
ex-presidente do tribunal, Nicolau dos
Santos Neto, e do juiz trabalhista Dél-
vio Buffulin.

Tebet transmitiu a Brindeiro a ex-
pectativa de que a Procuradoria dê
seqüência às apurações da CPI, evi-
tando que a opinião pública tenha a
impressão de que as comissões de in-
quérito não levam à punição de cri-
minosos e infratores:

� Não podemos deixar a impressão
de que a CPI acabou em pizza. Pedi
ao procurador-geral que não passe por
cima da lei, mas apresse o passo �
disse  Tebet.

O pedido de Tebet foi bem recebido
por Brindeiro, segundo o próprio pro-
curador. Tanto Brindeiro quanto Tebet
lembraram que a cooperação entre a
CPI e a Procuradoria iniciou-se ainda
na fase das investigações feitas pela co-
missão, quando promotores foram des-
tacados para participar de diligências,
exames de documentos e depoimentos.

Brindeiro (D) antecipou a Tebet que destacará quatro subprocuradores
da República para examinarem as conclusões da CPI do Judiciário

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou ontem parecer da senadora
Heloísa Helena (PT-AL) favorável ao
projeto que proíbe o funcionamento no
Brasil de bombas de auto-serviço ope-
radas pelo próprio consumidor nos pos-
tos de abastecimento de combustíveis.
A proposta, se aprovada pelo plenário
do Senado, poderá evitar a demissão
de cerca de 300 mil frentistas no país.

Presidida pelo senador Osmar Dias
(PSDB-PR), a comissão também apro-
vou parecer favorável do senador Mo-
reira Mendes (PFL-RO) ao projeto de
lei que institui o procedimento
sumariíssimo no processo trabalhista

Aprovado projeto que proíbe os
postos de combustível self-service

Segundo o relatório aprovado pela comissão, medida poderá evitar a
demissão de cerca de 300 mil frentistas em todo o país

nos dissídios individuais cujo valor não
exceda a 40 vezes o salário mínimo. A
matéria ainda vai à análise da Comis-
são de Constituição e Justiça, para apre-
ciação de sua juridicidade e constitu-
cionalidade.

A CAS aprovou também, em caráter
terminativo, projeto que dispõe sobre
as condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, estabele-
cendo que na assistência farmacêuti-
ca, no âmbito do Sistema Nacional de
Saúde, somente poderão ser utilizados,
em caráter exclusivo, medicamentos
constantes da Relação Nacional de Me-
dicamentos (Rename), com a obriga-

toriedade de rótulos e embalagens apre-
sentarem, de forma visível e do mesmo
tamanho do nome do produto, a ex-
pressão �distribuição gratuita�.

A comissão aprovou ainda, em ca-
ráter terminativo, o projeto que desti-
na renda da Loteria Esportiva para en-
tidades de atendimento a crianças
excepcionais; o que dispõe sobre a gra-
tuidade do transporte coletivo urbano
para crianças até 12 anos, desde que
matriculadas em estabelecimento de
ensino; o que dispõe sobre a obrigatori-
edade de cirurgia plástica recuperado-
ra nos casos de mutilação pós-cirúrgi-
ca, de defeitos físicos genéticos ou de-
correntes de acidentes de trabalho, atra-
vés do SUS;  e o que altera a Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), para
aumentar a proporcionalidade de em-
pregados brasileiros.

A CAS concedeu vistas ao projeto do
senador Eduardo Suplicy (PT-SP) que
institui a linha de pobreza; aos do se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP) que
dispõem sobre o exercício da profissão
de taxista e sobre o benefício previden-
ciário complementar para vítimas e de-
pendentes dos motoristas de veículos
de carga ou de passageiros que sofre-
rem crimes ou acidentes; e ao do sena-
dor Luiz  Estevão (PMDB-DF), sobre be-
nefício à pessoa idosa ou portadora de
deficiência.

Senador Luiz
Estevão (D),

presidente da
Subcomissão do

Idoso, acompanha
a palestra feita

pelo médico
Renato Veras

Em 70 anos, a população idosa do
Brasil aumentará 16 vezes, ou quase
quatro vezes mais que a população to-
tal do país no mesmo período. O alerta
foi feito pelo diretor da Universidade
Aberta da Terceira Idade (Unati), Rena-
to Peixoto Veras, em exposição feita on-
tem na Subcomissão do Idoso, presidida
pelo senador Luiz Estevão (PMDB-DF).

Segundo o médico, a população bra-
sileira somava 50 milhões de pessoas
em 1950 e deve chegar a 240 milhões
daqui a 20 anos. Já a população ido-
sa passará de dois milhões de pessoas,
na metade do século, para 32 milhões
em 2020:

� São 750 mil idosos a mais a cada
ano � sentenciou o especialista.

Para o professor, este aumento na
população mais velha requer mais aten-
ção para programas preventivos. Caso
não haja este investimento, o custeio
para a assistência médica �ficará muito
difícil, senão inviável�.

O professor sugeriu um novo paradig-
ma para os cuidados com os idosos. Além
de mais recursos para a prevenção, ele
quer mais estímulos para programas de
integração social e padronização nos
atendimentos médicos. Ele considera as

Médico defende mudanças
no atendimento aos idosos

universidades como local ideal para a
agregação de idosos, ao lado de jovens e
da produção do conhecimento. Tam-
bém defendeu o aumento do número de
geriatras no país, hoje insuficiente para
atender a demanda, embora o país te-
nha mais médicos que o necessário.

Indagado pelo senador Luiz Estevão,
o médico explicou que a Unati é vincu-
lada à Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ) e oferece mais de 120
cursos para idosos. Não consegue, po-
rém, atender a toda a demanda: são
cerca de dez mil candidatos para pouco
mais de duas mil vagas colocadas gra-
tuitamente à disposição da população.

A Universidade Aberta da Terceira
Idade oferece, entre outros, cursos de
alfabetização, dança, línguas, atividades
físicas variadas, cultura, economia e até
sexualidade. Em sua palestra, intitula-
da �País jovem de cabelos brancos�, o
diretor da entidade defendeu a criação
de cursos de formação específicos para
idosos, como um curso de recepcionis-
tas de alto nível. Renato Veras recordou
ainda que a meta da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) para o Ano Inter-
nacional do Idoso (1999) é o envelheci-
mento saudável.

Comissão de Orçamento
adiou para amanhã
votação sobre R$ 1,43
bilhão em créditos extras
pedidos pela União

CMO aprova R$ 985 milhões
em créditos suplementares

A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização apro-
vou ontem oito projetos de lei que so-
mam R$ 985,82 milhões em créditos
suplementares às dotações orçamen-
tárias dos poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário.

Foi adiada para a sessão de ama-
nhã a votação de outros três projetos
de lei que totalizam créditos suple-
mentares no total de R$ 1,43 bilhão, e
o relatório referente à mensagem que
solicita autorização para a execução

orçamentária do subprojeto relativo
ao contorno rodoviário de Volta Re-
donda.

No Poder Executivo, foram benefici-
ados com créditos suplementares os
ministérios da Defesa, da Justiça, das
Relações Exteriores, dos Transportes e
do Meio Ambiente, além da Petrobras,
Casa da Moeda e Banespa Corretora
de Seguros. O Senado Federal, a Câ-
mara dos Deputados e a Justiça do
Trabalho também tiveram aprovados
pedidos de reforço orçamentário.
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h  � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

H O J E
RÁDIO SENADO

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Biodança
7h30 � Especial Unip � Fígado (2ª parte)
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista � Senadora Luzia Toledo fala sobre
a inclusão dos símbolos nacionais no ensino
fundamental
8h55 � Senado em Pauta
9h � Comissão Assuntos Sociais (ao vivo)
Logo após � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � Senador Roberto Saturnino fala
sobre a rodada do milênio e a economia mundial
19h � Cores do Brasil � Pará
19h30 � Debate � Senador Gilberto Mestrinho e Mary
Allegretti falam sobre projetos ambientais para a
Amazônia
20h30 � Entrevista � Senadora Luzia Toledo fala sobre
a inclusão dos símbolos nacionais no ensino
fundamental

21h � Jornal do Senado
21h30 � Agenda Econômica � Osires Lopes Silva,
professor da UnB, fala sobre reforma tributária
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

Ao sugerir que o Con-
gresso Nacional reveja
possíveis falhas existen-
tes na lei que criou o pro-
grama de proteção a tes-
temunhas, o senador Ca-
sildo Maldaner (PMDB-
SC) disse ontem que al-
guns juristas têm apon-
tado brechas na lei que
favorecem os criminosos.
O senador citou a opi-
nião do promotor do es-
tado de São Paulo, Ale-
xandre Demetrius Pereira, para quem
a lei, ao abarcar também a proteção a
réus colaboradores, permite que o cri-
me fique sem punição, dado que o réu
delator pode obter perdão judicial.

Maldaner propõe revisão na
lei de proteção a testemunhas

Senador afirma que juristas têm apontado falhas no texto que acabam
por favorecer criminosos, como a proteção a réus colaboradores

� A doutrina e o espí-
rito da lei são bons, mas
não podemos contrariar
interesses da sociedade,
maior vítima desses be-
neficiados � argumentou.

Para o senador, o apa-
rato legal para assegurar
proteção a testemunhas
importantes no combate
ao crime organizado já de-
monstrou sua eficácia nos
Estados Unidos, na Itália e
no Brasil, onde a testemu-

nha-chave da CPI do Narcotráfico foi
responsável por revelações de tal im-
portância, que resultaram na cassação
de um deputado federal e na prisão de
mais de 30 pessoas.

O fato de essa testemunha ter dado
entrevista ao jornal Folha de S. Paulo
para dizer que o programa de proteção
às testemunhas não funciona levou o
senador a comentar que o Estado tem a
responsabilidade de assegurar todos os
recursos e mecanismos necessários ao
sucesso do programa.

Ponderou, no entanto, que a prote-
ção a réus colaboradores, tal como  está
na lei, exige aprimoramento. Para Mal-
daner, o promotor paulista tem razão
ao dizer que �basta ao réu que praticou
o roubo, ficando com parte dos bens rou-
bados, dirigir-se à delegacia de polícia e
dizer onde se encontra o depósito das
demais coisas roubadas, que, se forem
parcialmente recuperadas, ensejarão
o perdão judicial do acusado�.

O senador Sebastião
Rocha(PDT-AP) constes-
tou ontem dados publi-
cados pela revista Veja
sobre o Amapá. �O nú-
mero de homicídios no
estado não está diminu-
indo. Ao contrário, está
aumentando, conforme
mostra o Jornal do Dia,
de Macapá, em reporta-
gem publicada no último
dia 23�, garantiu.

Segundo Sebastião Ro-
cha, a reportagem de Veja sobre o es-
tado também foi contestada por edi-
torial do jornal Diário do Amapá, que

Para Rocha, dados de Veja
sobre Amapá estão errados

desmentiu dados relati-
vos ao envio de US$ 5
milhões anuais ao Ama-
pá, por organismos fran-
ceses, quantia que pas-
saria a US$ 25 milhões, a
partir do ano 2000. �O
jornal afirma que nin-
guém sabe dessas quan-
tias no estado�, disse.

� Para não chamar a
revista Veja de equivoca-
da, só falta agora o gover-
nador João Capiberibe di-

zer onde estão ou como foram aplica-
dos os milhões mandados pelos france-
ses � enfatizou.

Maldaner lembra que
réu delator pode obter

perdão judicial

Rocha argumenta que
número de homicídios
não está diminuindo

Jefferson Péres
alerta para os
sinais da nova
escalada de preços

Para Alcântara, proposta
de reforma tributária
atinge regiões pobres

O possível retorno da inflação foi
abordado em discurso no plenário pelo
senador Jefferson Péres  (PDT-AM). Se-
gundo ele, há �fortes sinais� de que a
escalada de preços pode voltar, se o
governo não tomar medidas enérgi-
cas como a manutenção da taxa de
juros no nível adequado.

� Gostaria que a taxa de juros fosse
zero, mas não podemos nos esquecer
de que os juros são um eficiente ins-
trumento contra a inflação � disse.

Para Jefferson Péres, a estabilidade
conquistada nos últimos cinco anos,
com o Plano Real, é muito importan-
te para ser perdida. Ele lembrou que a
inflação brasileira foi a mais cruel da

Volta da inflação preocupa Jefferson Péres
história, superando in-
clusive as hiperinflações
que assolaram a Alema-
nha e a Áustria nos anos
20. Na opinião de Jeffer-
son Péres, a situação é
preocupante porque o
presidente Fernando Hen-
rique Cardoso está com a
popularidade em baixa e
pode ficar tentado a ado-
tar soluções populistas. Ele citou como
exemplo o segundo adiamento no pa-
gamento da dívida dos estados.

O senador criticou o que chamou de
ingerência do governo na política de pre-
ços das escolas particulares, enquanto

promove aumento de suas
tarifas. Em aparte, o sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-
PB) também criticou o tra-
tamento dado às escolas
privadas e se disse preocu-

pado com a elevação de preços e servi-
ços básicos.

O senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC) disse que a insegurança é generali-
zada e que há vários indícios de que a
inflação pode estar voltando.

�Qual é o empresário que vai colo-
car uma unidade produtiva no interi-
or do Nordeste se não tiver incentivo?
Claro que não vai. É muito mais cô-
modo para ele ficar no Sudeste.� O
alerta foi feito ontem pelo
senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) ao cobrar cau-
tela para que a reforma
tributária, em votação na
Câmara dos Deputados,
não se transforme em ins-
trumento que venha a im-
pedir o crescimento das
regiões mais pobres.

Destacando observação
do governador do Ceará,
Tasso Jereissati � em se-
minário do Instituto
Teotonio Vilela, órgão do
PSDB �, de que a reforma tributária
deve considerar a necessidade de
desconcentração do crescimento, Al-
cântara disse que não se pode prescin-
dir de uma visão integrada da questão.

� Fala-se muito que essa reforma deve

Reforma pode impedir
crescimento, afirma Alcântara

ser feita para acabar com a guerra fiscal.
E o que é a guerra fiscal? É um instrumen-
to de que os estados lançaram mão para
atrair investimentos que significam im-
plantação de  indústrias, comércio, servi-

ços, enfim, tudo que possa
levar desenvolvimento e
emprego, justamente a
grande luta hoje de todo
governante.

Para Alcântara, ne-
nhum governador do Nor-
deste entrou na guerra fis-
cal porque quisesse, mas
por ser o único instru-
mento disponível. E a es-
tratégia, segundo o sena-
dor, deu resultado, geran-
do um fluxo de investimen-
tos. �Se o que se quer com

a reforma tributária é simplesmente im-
pedir a guerra fiscal, ela é uma reforma
contra os estados mais pobres, das regi-
ões Nordeste, Norte e Centro-Oeste,  e
não pode ter o nosso apoio, até porque
nada oferece em troca�, advertiu.

O jornalista Mário Sérgio Conti, em
seu livro Notícias do Planalto � A
Imprensa e Fernando Collor,  teve como
objetivo central �atingir o seu
antecessor na revista Veja, expondo
pela primeira vez o que podemos qua-
lificar como uma verdadeira guerra
de bastidores pelo poder na Editora
Abril�, disse ontem o senador Iris Re-
zende (PMDB-GO). Mesmo não tendo
sido acusado diretamente, o senador
não admite que, por conta de intrigas
entre jornalistas, sua honra pessoal
venha a ser atingida.

 � Não aceito o papel de bode
expiatório neste episódio. Não tenho,
nunca tive e jamais terei qualquer tipo
de atuação que possa significar suborno
ou favorecimento em busca de manche-
tes ou matérias positivas. Não admito o
papel de pivô num confronto pessoal de
jornalistas � protestou.

Iris Rezende disse que se manifestava
sobre o assunto �em respeito ao Senado,

Iris Rezende questiona
livro do jornalista Conti

a seu estado e ao país�. Segundo o sena-
dor,  a cobertura da imprensa sobre o
livro deu destaque a apenas duas pági-
nas em que o autor insinua que seu
antecessor no cargo de diretor de Veja,
Roberto Guzzo, teria recebido dinheiro
para publicar na revista duas reporta-
gens favoráveis à sua pessoa no ano de
1989.

Sem provas, sem ter colhido o de-
poimento do senador para a obra,
Conti, conforme Iris Rezende, além de
tentar atingi-lo, lançou dúvidas sobre
a conduta de profissionais respeita-
dos e poderá �macular a trajetória da
própria imprensa brasileira�. Na sua
opinião, o próprio Conti revelou inse-
gurança quanto ao que publicou, pois,
em entrevista ao jornal Correio
Braziliense  do último dia 26, �diz que
não sabe se houve ou não suborno�.

Conti, segundo Iris Rezende, o envol-
veu numa intriga porque aVeja publicou
o que toda a imprensa na época tam-

bém publicou,
�as conquis-
tas de sua ges-
tão à frente
do Ministério da Agricultura, quando o
país, pela primeira vez em sua história,
colheu três supersafras recordes�.

Em aparte, o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) lamentou a freqüência com
que �jornalistas irresponsáveis dizem o
que lhes vêm à cabeça�, testemunhou
que Iris �venceu pelos próprios meios,
com competência e dignidade�, e asse-
gurou sua solidariedade. Também obje-
to de acusações, Maguito afirmou ter
em mãos �um calhamaço do Ministério
Público� em que todas as denúncias con-
tra ele não foram comprovadas. O Mi-
nistério Público deveria mandar publi-
car os resultados de suas investigações,
sugeriu o senador, acrescentando que,
por causa dessas injustiças, estaria pen-
sando em encerrar sua carreira política.

Iris: não
quero ser pivô
num confronto

e n t r e
jo rnal i s tas
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Suplicy acredita que
jornalista foi julgado

por um racista

Mauro diz que PEC virá
preencher lacuna no

texto da Constituição

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Romeu Tuma

A senadora Marina
Silva (PT-AC) anunciou
ontem o início da cole-
ta de assinaturas para
as três propostas de
emenda à Constituição
(PEC) que resumem o
resultado dos trabalhos
desenvolvidos pela Co-
missão Mista de Comba-
te à Pobreza. �Podemos
considerar a data de
hoje como o fechamen-
to de um ciclo, uma pe-
quena vitória, mas ain-
da não vencemos a guerra a que nos
propomos: a da erradicação da po-
breza�, afirmou a senadora. As PECs
tramitarão em conjunto e ao mesmo
tempo na Câmara dos Deputados e
no Senado Federal.

Antes de se pensar
em novas alternativas
para recuperação de
jovens viciados, é ne-
cessár io dar todo
apoio aos projetos
que funcionam no
país, mas vivem o dra-
ma da falta de dinhei-
ro. A opinião foi ma-
nifestada em discurso
ontem pela senadora
Maria do Carmo
(PFL-SE).

Ela apontou como
exemplo de obra que vem dando
bons resultados a Fazenda da Es-
perança, em Guaratinguetá (SP),
onde voluntários ajudam na recu-
peração de jovens dependentes de
drogas, tendo como base o traba-
lho, �ponto de honra na busca do
bem-estar e da justiça social�. Os
rapazes ficam um ano na fazenda e
tudo o que produzem é vendido na
cidade, com o objetivo de tornar o
projeto auto-sustentável.

O senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) comu-
nicou ao plenário on-
tem que entregará ao
embaixador dos Esta-
dos Unidos documento
solicitando novo julga-
mento para o jornalis-
ta americano Mumia
Abu-Jamal, que aguar-
da execução no �corre-
dor da morte� de uma
penitenciária da Pensil-
vânia. Suplicy convidou
todos os parlamentares
a participarem de audiência com o
embaixador, marcada para hoje, às
10h30, na embaixada.

Suplicy lembrou que o jornalista,
um antigo líder dos Panteras Negras,
era conhecido na Filadélfia por seus
programas de rádio em que apoiava
os movimentos sociais e denunciava

Marina coleta assinaturas
para projetos contra miséria

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
manifestou ontem sua
satisfação diante da
proximidade da apro-
vação final, na Câma-
ra dos Deputados, da
proposta de emenda
constitucional (PEC)
que classifica a mora-
dia como direito fun-
damental dos brasilei-
ros, ao lado da educa-
ção, saúde, trabalho, segurança e
Previdência Social. A proposta foi
aprovada em Comissão Especial da
Câmara dos Deputados.

Para Mauro Miranda, a PEC virá
sanar uma lacuna da Constituinte.
�O teto é instrumento precioso de
integração familiar e social, contri-
buindo para a redução da violência
urbana, do consumo de drogas e do
desemprego. Quem tem endereço,
tem aquele referencial mínimo para
facilitar as relações de trabalho. Por
isso, a moradia deve ser consagrada
como garantia básica da família, na
Constituição�, disse.

Ele citou dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) estimando em 5,1 milhões de
moradias o déficit habitacional do
Brasil. �Os dados não são mais alar-
mantes porque o Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) re-
conheceu como moradias as casas
de papelão, os barracos das favelas
e as palafitas. Do contrário, o défi-
cit subiria para 12 milhões de uni-
dades.�

Ao concluir seu discurso, Mauro

Senadora busca apoio para as três propostas de emendas constitucionais
sugeridas pela Comissão Mista para a Erradicação da Pobreza

Segundo Marina, as
propostas aprovadas
pela comissão criam um
fundo constitucional
para o combate à pobre-
za, alimentado por uma
série de receitas que pro-
porciona um volume de
recursos de R$ 4 bilhões
por ano. A senadora des-
tacou o consenso obtido
ao final dos trabalhos da
comissão, quando foi
aprovado o relatório fi-
nal do deputado

Roberto Brant (PFL-MG). Marina ex-
plicou que Brant acatou diversas
emendas da oposição, dentre elas a
criação de um orçamento social com
recursos destinados exclusivamente a
programas de combate à pobreza, e a

garantia, por parte do governo, de
uma renda mínima para todo cida-
dão brasileiro:

� O relatório propõe, ainda, que seja
colocado na Constituição um disposi-
tivo que force a União a garantir o
poder aquisitivo do salário mínimo. O
passo, agora, é garantirmos o contro-
le social dos gastos públicos. Aqui a
democracia avança. Aqui deveremos
investir nossa ação parlamentar � dis-
se Marina.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP),
em aparte, avaliou como positiva a
forma como a Comissão de Combate
à Pobreza concluiu seus trabalhos. Su-
plicy ressaltou o trabalho do deputa-
do Roberto Brant, como relator, ao
acatar a urgência na aprovação das
PECs, principalmente a que institui
uma linha oficial de pobreza no país.

Mauro saúda aprovação de PEC sobre moradia
Miranda afirmou que a
solução da moradia no
Brasil passa pela desti-
nação de recursos pú-
blicos a fundo  perdido
para as famílias mais
carentes. �Em Goiás,
temos a experiência de
construções de 40 me-
tros quadrados ao cus-
to de R$ 2.500 por uni-
dade, no sistema de
meio mutirão. Através

de uma política de massificação de
moradias, chegaríamos a custos fi-

Os 12 milhões de brasileiros sem teto pode-

rão contar com habitações dignas se houver

decisão política das autoridades nesse senti-

do, conforme ressaltou ontem o senador Ma-

guito Vilela (PMDB-GO) ao lamentar que tan-

tas pessoas estejam �vivendo precariamente

em casas de lona, de pau-a-pique ou de pape-

lão, disputando lixo nas grandes cidades�.

Maguito parabenizou Mauro Miranda pela

proposta de emenda constitucional que inclui

a moradia entre os direitos sociais. Lembrou

que o economista Celso Furtado afirmou que

o mais importante para o país hoje é um pro-

grama que resolva o problema habitacional.

O senador considera que o relatório da Comissão para a Erradicação da

Pobreza contempla de forma adequada a questão da moradia. Destacando

que o jurista Pontes de Miranda ensina que a moradia é um direito tão

importante quanto saúde e educação, o senador elogiou o trabalho do pre-

feito de Maurilândia (GO), José Carlos Cruz, que construiu 500 casas para

famílias que viviam em barracos de lona preta.

Maguito cobra socorro para
12 milhões que não têm teto

nais baixos, democratizando o aces-
so dos futuros beneficiários.�

Em aparte, o senador Maguito Vi-
lela (PMDB-GO) cumprimentou o ex-
positor pela oportunidade da apre-
sentação da PEC da moradia. Tam-
bém em aparte, o senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) manifestou sua preo-
cupação com a inadimplência do
Sistema Financeiro de Habitação
(SFH), que se tornou uma �arapuca�
para os mutuários. �Estou espan-
tado com a insensibilidade do go-
verno de não propor soluções viá-
veis e urgentes.�

Maria do Carmo pede apoio
para recuperação de drogados

No Brasil, conforme
Maria do Carmo, já
existem 11 fazendas da
Esperança e uma filial
foi criada na Alema-
nha, terra natal do frei
Hans Stopel, um dos
idealizadores do pro-
jeto, junto com Nelson
Giovanelli, há mais de
15 anos. O resultado
com os 700 jovens que
estão na escola é tão
bom que até o BNDES
concordou em financiar

uma fábrica de massas na fazenda,
disse a senadora:

� É preciso envolver na preven-
ção e no combate às drogas a socie-
dade, os governos e as prefeituras.
Cada um entra com o que pode ofe-
recer, mesmo que seja mínimo � um
terreno, tijolos etc. O jovem não
deve ser pensado como futuro. O
jovem é presente e tem de ser pen-
sado como presente � propôs a se-
nadora por Sergipe.

Suplicy vai a embaixador dos
EUA pedir por jornalista negro

abusos das autoridades
e as práticas de racismo
e opressão. Mumia Abu-
Jamal foi condenado à
morte, continuou o se-
nador, após ter defendi-
do seu irmão que esta-
va sendo espancado por
um policial. Mumia le-
vou um tiro e o policial
também foi baleado e
morreu. Suplicy disse
ainda que o processo
correu repleto de irregu-
laridades e o juiz que

condenou o jornalista à morte, Al-
bert Sabo, é um notório racista:

� Só a pressão internacional po-
derá levar o governo dos Estados Uni-
dos a suspender definitivamente a
pena de morte e determinar a reali-
zação de um novo julgamento � afir-
mou Suplicy.

Marina: �Ainda não
vencemos a guerra a

que nos propomos�

Maria do Carmo exaltou
projeto chamado

Fazenda da Esperança

Maguito elogiou
iniciativa de prefeito de

Maurilândia (GO)

A senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES) fala, em entrevis-
ta à TV Senado que vai ao ar
hoje, às 8h30 e às 20h30, so-
bre projeto de sua autoria
que inclui os símbolos nacionais
como tema transversal nos currícu-
los do ensino fundamental. Isto sig-
nifica que não será criada uma nova
disciplina, devendo o assunto ser
abordado pelos professores em suas
matérias.

Luzia fala à TV Senado sobre
estudo dos símbolos nacionais

Luzia Toledo argumenta
que é preciso �desenvolver o
amor à pátria entre as crian-
ças e os adolescentes�. Segun-
do ela, muitos jovens não sa-

bem sequer o significado das cores
da bandeira nacional e, muito me-
nos, o dos componentes do brasão da
República. A senadora adianta que
pretende apresentar um projeto per-
mitindo a utilização da bandeira
nacional em todos os lugares.


